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ltctraçao. rcc,tç,[o. PoSSIBILIDADE'

Além disso, a locahzação central do irnóvel na Avenida Genetal Alípio dos Santos facili tar^ o acesso

dos funcionátios da Secretatia de Saúde ao depósito, agiizando o descarte correto dos materiais

inutilizáveis e conuibuindo pata a eficiêncta e otganlzaçao dos ptoces sos internos. Dessa fotma, a

locação desse imóvel e mostra como uma medida essencial para ganntu a segurança e a qualidade dos

RELATÓRIO:

Trata-se de processo adminisrativo inslaurado com o obietivo de verificat a legalidade da locação de

imóvel, pela Secretaria Municipal de Sa'úde de ¿\montada, destinado ao funcionamento do depósito de

materiais permanentes inutilizáveis, localizado no Bairro Centro, município de Amontada,locahzado na

A.venida General Alípio dos Santos, 7169, Centr.o, no município de Amontada, que tem por titular o 
-St'

Liduino Morais Albåo, por um período de 1,2 poze) -.r.r, pot meio de inexigibilidade de licitação'

nos termos do ¿tt. 74,"ý" da Lei Federal n" 14,133/2021'

A finalidade da contra tação,visa atender as dernandas da Sectetaria Municipal de Saúde, que através de

seu gestof autorizou a abefiuta do ptocedimento de contratação' que justifi ca o 
^to 

aduzindo:

A locação de urn imóvel na Avenida General Alípio dos Santos, 7769, Centfo, sede da cidade de

Amontada, para funcionâmento do depósito !9 m-aæriais petmaflentes inutilizáveis da Sectetaria

Municipal 
'då 

Surid. se faz necessária a"'oldo à faha de espaçã adequado part- 
.a"rma;zenamento 

desses

materiais. Atualmente, a Secretaria de Saúde .enfrentadificuldadesparl-acorrdicionar 
de forma segura e

organizadaos materiais inutilizáveis, o que pode gerar riscos à saúde dos funcionários e da população

em geral.

S

serviços prestados Pela Sectetaria Municipal de Saúde de Amontada'

A ausência de licitação, no caso em questão, deriva da P
do

o interesse público ser satisfeito

imóvel, tais como locahzação,
através de outro imóvel, que não o escolhido' As

são relevantes de tal modo que â
dimensão, equiPamentos disponíveis, destinação,

e locahzação adequada ao que se
administração não tem outra escolha. O imóvel
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Foi anexacl o avahação pelo Órgão Competente do Município, Cettidão de inexistência de imóvers

públicos vagos que se dåstinem a" fim almejado pela Secretaria e restou apresentada a justificztiva para

ielebração ão uio de contratação direta, demonitmndo-se a necessidade e os motivos da escolha do

imóvel, com a demonstração da vantagem pan a gestão do depósito de materiais permanentes

inutilizáveis ,localtzado no Bairro C.ntro,-no'-Ltri.ípio de Amontada, de responsabilidade da Secretaria

Municipal de Saúde, de Amontada.

Vieram então os autos a esta Procur adciíiaJurídica para emissão de Patecer'

ANÁLISEJURÍDICA. yIABILIDADE JURÍDICA DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAçÃO

r{ contratação direta prerendida, na hipótese de inexigibilidade de licitação, é perfeitamente possível, eis

que encontra fundamento factual e legal. Senão veiamos:

A Constituição da República irnpõe ao Poder Público o dever de observar o princípio

instrumental da licitação, cuja finalidade - em tefmos simplórios - é propiciar a

conftatação mais vantajosa à Administração'

Art, 37 
-(...)

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços' compras e

alienações serão contratados meàiante pfocesso de'licitação pública que assegufe þualdade

d. .ondiçõ.s a to{os os concoffentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de

pugu-.rra, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei' o qual somente

i"l-iu"a as exigência, a. qrunrr. ação têcnica e econômica indispensáveis à garantia do

cumprimento das obrigações'

Tal princípio da licitação, por ser regra, deve ser lido da forma rnais extensível quanto possível, âo passo

qrr.'u, erieçõe, d",r"L.å u¿u, 
" 

irt"rpr"tudas cle forma restritiva. Assim manda aboa hermenêutica

por meio do enunciado da interpretação restritiva das tegtas de exceção. Na prática: licitat semPre

quundo possível, cofLúataÍ sem licitação somente quando estritamente necessátio'

Entretanto, a CattaMagna prevê expressamente a existência de casos que excecional o dever de licitar'

São os casos das licitações ,idu, po, conttatação direra mediante dispensa ou inexigibilidade de licitação'

-{ conÚatação ota sob análise se amolda à hipótese de inexigibilidade de licitação, eis que se subsume à

hipótese do art,74, "Y" d^ Lei n'o 1,4.1,33 / 2021. Visa-se a locação de bem imóvel destinado ao

funcionarnento do l)ePósito de materiais Petmanen tes inutilizáveis, localizado no Bairto Centto,

município de Amonta da, locahzado na.Àvenida Genetal Alípio dos Santos, 11ó9, Cenuo, município de

Amontada, por um Petíodo de 12 (Doze) meses.

Diante da subj etividade que Permeia a conttataçio, e do ato de contração, em face

das motivações de Locahzação e escolha do objeto da tsatação, inferimos que não há

parâmetto obietivos hábeis a autorizat disputa em

PRËFËIIURÅ ÞE ÅMÕNT
-91 ì CGF:06.Sã0 2?0-6

Av. $on,rrnl Álípi,: doç Srrntos. 1353.tent¡o I clip:62.s¿o-00t I CNPJ:

3.3423 | [-¡nnil: governold)crmcntacJn ** gnv'brttËoso: (å8) o i|o



*

t,

\-.

Amsntada
Nesse diapasão a presente contrataçãoí'ter fundamento no aft.74, inciso "V" e $ 5" da Nova Lei de

Licitações Públicas e Contratos - Lei no'14.133/2021.

Forçar a Administração Pública a rcalizar licitação, nestes casos, tesultaria em prejuízos financei"os e

em violação direta ao princípio da economicidade o procedimento resultaria inútil e contârio ao

interesse do poder Púbúco e, no ponto, não se olvide os altos custos despendidos pela Adminisuação

toda vez que rea1za licitações, sejã com a mobíhzação do aPàrato técnico ou administrativo que utiliza

panlevat acabo o Ptocedimento'

Diante do contexto factual, não seria viável lançm mão de ltcitação Porque indubitavelmente estamos

diante da ausência do seu pressuposto lógico. E mesmo que não lhe faltasse tal premissa,-a doutrina.é

pacífica em reconhecef que a inexigibilidade abtange também os casos em que 
^ 

coîtr^taçâo necessâflâ

a sattsfazer a necessidaå. " ir"oãrpatível com a rLattrreza do procedimento licitatório, o que seria

suficiente para ptoceder- se a inexigibilidade.'

REQUTSITOS LEGAIS DA LEI N' t4,133 / 2L

Conforme jâ falamos, ^ 
cotftrat;rção sob análise arnolda-se à hipótese do a*.7 4, "V" e seu $ 5" da Nova

Lei de Licitações e Contratos- Lei no 14.133 /2021:

Art.74.É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

t..,1

V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de localização

tornem necessária sua escolha'

t...1
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bem, do estado de consewação, dos custos de adaPtações,

de utilização, e do pnzo de amortização dos

lnexls de imóveis públicos vagos e disponíveis que atendam ao

$ 5" Nas contfatações com fundamento no inciso V do caput deste artigo, devem ser

obsewados os seguintes requisitos:

I - ava\açáo pÉvia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de adaptações'

quando imprercindíveis às Áecessidades de utilização, e do prazo de amortização dos

investimentos; t'

II - cetificação da inexistência de imóveis públicos Yagos e disponíveis que atendam ao

objeto;

III - justiFrcativas que demonstrem a singularidade do imóvel a set comprado ou locado

peta Ádministração e que evidenciem vantagem paru ela'

Da leitura do d"ispositivo, pode-se depreender a existência dos pressupostos legais Par^ a regularidade

da inexigibilidade de licitação no caso de conffatação de imóvel, a saber:

I avaliaçã,o

quando
investimentos;

II - certificação
objeto;
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III - justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser comptado ou locado ''' "

pela ,{.dministração e que evidenciem vantagem para ela'

Consta anexado aos autos avahação prévta, do Setor de Engenh aria e Avabação do Município, que da

conta que o l¡em objeto do presentã procedimento tem preço de metcado em média no valor de R$

1.500,0'0 (um mil e quinhentos reâis) mensa| o que demonstra que o preçl da contratação se enconfta

dentro dos valores do mercado imobiliátio da ciãade. Encontra-se acostado aos autos laudo de vistoria

e apuração de eventuais modificações necessá rias pala a efrcaz u'Jltzaçáo do imóvel a ser locado'

por fim, já consta nos autos cetidão de inexistência de bem público que atenda o objeto pretendido no

presente procedimento.

portanto, necessário de faz a estrita observância dos requisitos legais para que seia concretszada a

contração pela Secretaria Solicitante. Salientando-se qrr" .áo compete a estâ Procuradoria a anâhse da

escolha e conveniência da contfação, muito -.rror, o pfeço da eventual contratação' Que seja

justifîcada a singuladdade clo imóvel e sua vantagem'

DO PARECER:

DA FORMALIZAçÄO DO PROCESSO:

A. Nova Lei de Licitações (Lei no 14.133/2021), elenca em seu artigo 72,notmas gerais que regem as

diversas possibilidade"ã" ànou,ações'iliretu, é "^ especial estabelece a formahzação e instrução do

proces so administrativo, assim estabelecendo:
Art.72.O processo de contratação direta, que compfeende-os casos de inexigibilidade e de

dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:

I - documento de fotmahzação de demanda e, se fol o caso, estudo técnico preliminar,

análise de riscos, termo de reierência, projeto básico ou proieto executivo;

II - estimativa de desp.sa, q.r" d.,r.rå ser calculada na forma estabelecida no art' 23 desta

Lei;
111 - pu...., jurídico e parecefes técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento

dos requisitos exigidos;
IV - dämonrt ução da compatibilidade da previsão de tecutsos orçamentários com o

compromisso a sef assumido; , , :r:. Ì, - ^--^1:Ê^^^;
V- åomprovação de qu. o.orroutado preenche os requisitos de habilitação e qualiÍrcação

mínima necessária;

YI - tazão da escolha do contratado;

VII - justiFrcativa de Preço;
VIII - autorização da autoridade cornPetente'

Parâgrafo único' O,,ato que autoriza a.c-onljataçäo dire11.ou o extrato decorrente do

contrato deverá ,., dir.olguäo e mantido à disposiçáo do público em sítio eletrônico oficial

Resta atendida, a instrução processual neãessátia, conforme obsewações iâ apontadas no presente

pafecel.

Cumore salientar que esta Procuradoria Jutidtca
lhe åompetindo ád"tttt^t á conveniência e à

prisma estritamente iurídico, não

ätot praticados no âmbito daPafecef sob
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Costa
unicípio

Administração, nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnicos-administtativa. Além disso,

este parece; possui carâtet merairrente opinativo, não vinculando, pottanto, a decisão do gestor.

Ex þositis, com fulcro nas disposições notmativas P_:rtinentes, esta Proc-umdoria manifesta-se pela

l.guúd"d"'do processo administativo .m análise, OPINA,NDO pela possibilidade da contratação do

Imóvel.

É o p^t"."t, salvo melhor juízo.

AmontadafcE, 15 de setembro de2025'
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